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					[image: images/img-3-1.png]



				


			

			

			

				

				

					COPYRIGHT © 2005 SANDRA AMARAL MARCONDES 


				

				

					EDITORA


					RENATA BORGES


				

				

					COORDENADORA EDITORIAL


					NOELMA BROCANELLI


				

				

					PROJETO GRÁFICO, CAPA E EDITORAÇÃO


					ALFREDO CARRACEDO CASTILLO


				

				

					REVISÃO


					MINEO TAKATAMA


				

				

					ILUSTRAÇÃO DA CAPA


					TAISA BORGES


				

				

					DADOS INTERNACIONAIS DE CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO (CIP)
(CÂMARA BRASILEIRA DO LIVRO,

					SP, BRASIL) 


				


				

					MARCONDES, SANDRA AMARAL 


				

				

					BRASIL, AMOR À PRIMEIRA VISTA (LIVRO ELETRÔNICO) /SANDRA MARCONDES. SÃO PAULO: PEIRÓPOLIS,

					2012. 


				

				

					2,2 MB; PDF


					ISBN 978-7596-232-9


				

				

					1. BRASIL – HISTÓRIA 2. DEGRADAÇÃO AMBIENTAL – BRASIL – HISTÓRIA 3. PROTEÇÃO AMBIENTAL

					– BRASIL – HISTÓRIA 4. QUALIDADE AMBIENTAL – BRASIL – HISTÓRIA I. TÍTULO.
CDD-333.70981 


				

			

				


								

				

					ÍNDICES PARA CATÁLOGO SISTEMÁTICO: 


				

				

					1. BRASIL: QUESTÃO AMBIENTAL: HISTÓRIA 333.70981 


				



					[image: images/img-3-1.png]

				

				

					EDITORA PEIRÓPOLIS


					Rua Girassol, 128 – Vila Madalena


					05433-000 – São Paulo – SP – Brasil


					Tel.: (55 11) 3816-0699 e fax: (55 11) 3816-6718


					editora@editorapeiropolis.com.br


					www.editorapeiropolis.com.br


				


			

			

			

				

				

					Dedicatória 


				

				

					Para 


				

				

					Meu filho Alexandre, luz e maior razão do meu viver, Meu pai José Roberto, mestre

					e melhor amigo de todas as horas, Minha mãe Yara – que com zelo e amor me criou.

					


				


				

				

					Deus 


				

				

					Obrigada pelo milagre da vida, Obrigada pelos desafios e força diária que recebo

					para superá-los. 


				


			

			

			

				

				

					Agradeço 


				

				

					Marcondes Advogados Associados, na pessoa do meu pai, José Roberto Marcondes, pelo

					imenso apoio para a realização deste trabalho. 


				

				

					Editora Fundação Peirópolis, na pessoa de Renata Borges, por ter acreditado neste

					trabalho. 


				


				

				

					Beijos para 


				

				

					Meus amados avós Lydia e Arnaldo – que sempre torcem por mim, Vovô Felix e vovó Ligia,

					


				

				

					Fabio Feldmann – uma pessoa muito especial na minha vida, Minhas irmãs do coração,

					


				

				

					Efigênia Menna Barreto, 


				

				

					Juliana Garcia de Barros, 


				

				

					Liliane Mussa, 


				

				

					Meus queridos amigos, 


				

				

					Adonis Teixeira Filho – amigo do “fundo do peito”, 


				

				

					Laura Valente de Macedo – seu apoio foi muito importante, 


				

				

					Maria de Lourdes Amaral Pinheiro Niesi, a Didi – que com muito carinho leu os originais

					deste trabalho, 


				

				

					Virgínia Dorazio – que me indicou um livro maravilhoso para a pesquisa deste trabalho,

					


				

				

					Marcello Parra Martins e José Renato Braga – da equipe do Centro de Tecnologia da

					Informação – CTI da Marcondes Advogados Associados que sempre prontamente me auxiliam

					com o suporte técnico nas questões de informática. 


				

				

					Finalmente, meu muito obrigada, a todos os amigos que de um modo ou outro auxiliaram

					ou incentivaram a realização deste trabalho. 


				

				

					Saudades da vovó Thereza e vovô Cazuza que já não se encontram mais por aqui... 


				

				

					Beijos para você: meu querido(a) leitor(a)! 


				


			

			

			

				

				

					Olivro de Sandra Marcondes oferece ao leitor brasileiro uma oportunidade única de

					uma

					viagem aos problemas ambientais brasileiros pela ótica de uma ambientalista que

					desde

					o primeiro momento declara seu amor ao Brasil. Como sabemos, 


				

				

					nosso país é o único do planeta que tem um nome originário de uma árvore, o pau-brasil,

					que se constituiu o primeiro grande atrativo do país para os europeus que aqui vinham

					em busca dessa espécie. Os índios, primeiros habitantes do país, já a conheciam havia

					muito tempo e dela faziam uso. (Estranhamente, o pau-brasil é uma espécie pouco conhecida

					pela maioria dos brasileiros pelo fato de que ela foi praticamente extinta pelo uso

					predatório, de modo que aqueles que a querem conhecer dependem de projetos de reintrodução

					da espécie.) 


				

				

					A realidade ambiental brasileira é preocupante, como Sandra demonstra neste livro,

					e os dados recentes de desmatamento da Amazônia são assustadores e reveladores: permanece

					viva e atuante a mentalidade predatória que motivou a vinda dos europeus ao Brasil,

					ainda que sejam inegáveis os avanços da conscientização do brasileiro e da humanidade

					em relação ao meio ambiente, como notamos em diversos capítulos do livro, a começar

					pela realização das grandes conferências patrocinadas pelas Nações Unidas sobre meio

					ambiente, iniciando-se pela conferência “O Homem e a Biosfera”, em 1972, em Estocolmo,

					passando pela “Eco-92”, no Rio de Janeiro, sobre meio ambiente e desenvolvimento,

					e, mais recentemente, a “Conferência sobre Desenvolvimento Sustentável, em 2002,

					na África do Sul. 


				

				

					Em trinta anos vimos a força dessa temática complexa, que saiu dos círculos acadêmicos

					e científicos na década de 70 e permeou toda a sociedade, estando presente até mesmo

					na agenda empresarial, além de trazer à tona a sociedade civil organizada como um

					dos atores sociais mais relevantes desse processo dramático pelo qual passa a humanidade

					neste momento. 


				

				

					A cada dia se avolumam evidências científicas de que ultrapassamos os limites do

					planeta, como se estivéssemos sacando o vermelho do cheque especial, e ainda assim

					encontramos resistências às mudanças fundamentais para redirecionarmos os rumos.

					O Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas Globais realizado há alguns anos

					demonstrou que a mudança da temperatura média do planeta está em curso e nos próximos

					cem anos trará grandes impactos: inundações, chuvas violentas em curtos períodos

					(fenômenos climáticos extremos), perda de biodiversidade... enfim, um cenário desanimador.

					


				

				

					Por sua vez, a “Avaliação ecossistêmica do milênio”, documento elaborado entre 2001

					e 2005 por um grupo de 1.350 cientistas sob a égide da ONU, divulgou o diagnóstico

					mais completo já realizado da saúde dos ecossistemas e de sua relação com a manutenção

					da vida humana e revelou resultados extremamente negativos, como o colapso futuro

					da capacidade do planeta de fornecer bens e serviços naturais aos seres humanos,

					cujo primeiro efeito prático deve ser a impossibilidade de atingir as metas das Nações

					Unidas de combate à fome em 2015. 


				

				

					Diante desse quadro, iniciativas importantes têm despontado no mundo, como a entrada

					em vigência do Protocolo de Quioto, que, embora tenha metas insuficientes, representa

					um elemento importante para a construção de um regime de cidadania planetária, em

					que pese a não-participação dos Estados Unidos, país responsável pela maior parte

					das emissões de gases de efeito estufa. No campo da biodiversidade, há iniciativas

					louváveis, como a criação de uma articulação dos países megabiodiversos, isto é,

					os países detentores da “vida” do planeta, entre os quais se destaca o Brasil, por

					ser repositório de grande parte da biodiversidade do planeta, distribuída por seus

					biomas. 


				

				

					Sandra Marcondes mostra com bom humor que os naturalistas que aqui aportaram nos

					séculos passados poderiam enfrentar problemas pelo fato de terem registrado e recolhido

					parte da biodiversidade brasileira, e o fato importante por ela notado é que ainda

					não conseguimos, no Brasil e no mundo, encontrar a tão desejada sustentabilidade

					no uso dos recursos naturais, e especialmente encontrar mecanismos de valoração dos

					serviços ambientais prestados pelos ecossistemas. 


				

				

					Seu livro demonstra que desde os primeiros momentos da presença portuguesa no nosso

					país houve preocupação com os recursos naturais, e os patrícios portugueses infratores

					das ordenações dos reis de Portugal e Espanha tinham como punição o degredo para

					o Brasil! Deve-se assinalar que a dificuldade de fazer cumprir a lei é simultânea

					à presença dos europeus no país, de modo que permanece presente a necessidade de

					repactuar as relações entre os brasileiros e os ecossistemas e, em última instância,

					os brasileiros consigo mesmos. 


				

				

					O maior símbolo desse desafio é a Mata Atlântica, palco do primeiro contato europeu

					com o país, que gerou as palavras generosas de Pero Vaz de Caminha na carta em que

					relatou a descoberta ao rei de Portugal. Esse bioma em que se registrou a maior diversidade

					de espécies vegetais num único hectare existente no sul da Bahia continua perdendo

					a cada quatro minutos o equivalente a um campo de futebol de mata nativa, em que

					pese o esforço da sociedade civil organizada e da mídia em busca de uma solução para

					o problema. O projeto de lei que tenta preservá-la tramita há treze anos no Congresso

					Nacional, como a própria Sandra enfatiza, ao lembrar que a Constituição de 1988 a

					considerou “patrimônio nacional”. 


				

				

					Enfim, devo dizer que Sandra, nestes últimos anos, foi uma colaboradora exemplar

					do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas, ao assumir a responsabilidade por parte

					do conteúdo do site que este mantinha com a finalidade de oferecer aos interessados

					informações sobre esse tema complexo, cumprindo um dos objetivos básicos da convenção,

					que é o de disseminar, mobilizar e conscientizar a sociedade brasileira das mudanças

					climáticas globais. Além disso, Sandra tem sido coordenadora da lista do Instituto

					Pró-Sustentabilidade (Ipsus), que tem como intuito fomentar a discussão e a disponibilização

					de informações a respeito das temáticas ambientais. Com este livro, mais uma vez

					ela dá a sua contribuição para a formação da cidadania planetária. 


				

				

					Fabio Feldmann, ambientalista 


				


			

			

			

				

				

					Razões deste trabalho 


				

				

					Viajar pelos séculos da história do Brasil a fim de explorar a questão ambiental

					foi um trabalho fascinante. Inúmeras vezes tive a impressão de que eu fazia parte

					de cada um daqueles acontecimentos que descrevo neste trabalho. Por mais estranho

					que possa parecer, imaginei-me, por exemplo, chegando com Pedro Álvares Cabral na

					embarcação que o trouxe ao Brasil. A sensação que tive, ao ver pela “primeira vez”

					meu país “ao lado” de Pedro Álvares Cabral, foi do enorme amor e respeito que sinto

					pelo Brasil, independentemente de todos os seus problemas. 


				

				

					Claro! Só podia ser: Brasil, amor à primeira vista! 


				

				

					Em diversos momentos senti tristeza quando verificava o destrato para com a nossa

					terra, mas logo em seguida já me animava, pois me deparava com vozes e atitudes que

					se levantavam em sua defesa. Vozes e atitudes, aliás, que já se encontram no Brasil

					colonial. 


				

				

					Mas este trabalho foi realizado meio por acaso. Se é que acaso existe... Enfim...

					Aí vai... 


				

				

					Ingressei na faculdade de direito quando tinha dezoito anos e, logo em seguida, fui

					trabalhar com meu pai na Marcondes Advogados Associados. Alguns anos depois decidi

					sair do escritório e fui para uma indústria têxtil com a incumbência de formar um

					departamento jurídico interno. 


				

				

					Essa empresa foi mais importante para a minha vida pessoal do que profissional. Somente

					mais tarde eu entenderia isso. Nessa época eu não estava nem um pouco feliz, pois

					via o mundo – hoje tenho consciência disso de maneira um tanto equivocada, mas lá

					no fundinho eu sabia que uma mudança para melhor dependia de mim – principalmente

					uma mudança da maneira pela qual eu deveria encarar os acontecimentos da vida. 


				

				

					De qualquer modo, durante o tempo em que estive nessa indústria ela teve parte de

					suas ações vendida (quando comecei a trabalhar, não fazia a mínima idéia de que isso

					ocorreria). É aí que a questão ambiental começa a entrar na minha vida. 


				

				

					Para a venda das ações a empresa submeteu-se a inúmeras auditorias. Minha atenção

					sempre esteve voltada para a questão tributária, pois era esse o ramo do direito

					em que sempre havia trabalhado com meu pai. Até que um dia “apareceu” na minha mesa

					de trabalho um documento (até hoje não sei quem o colocou lá, tampouco o motivo)

					com a informação da data em que seria iniciada a “auditoria ambiental”. 


				

				

					Tentei descobrir o dono do documento e quem o havia colocado na minha mesa. Ninguém

					soube responder e aconselharam-me a jogá-lo fora e esquecer o assunto. Eu não esqueci.

					Achei intrigante a expressão “auditoria ambiental”. Mantive o termo guardado em uma

					“gaveta” da minha cabeça. 


				

				

					Em 1999 decidi com meu pai retornar à Marcondes Advogados Associados para trabalhar

					na área do direito tributário. Porém, um final de semana antes de voltar para o escritório

					viajei com meu pai para o Guarujá, no litoral do Estado de São Paulo. Ao passar por

					Cubatão, vi aquelas chaminés e fiz um comentário acerca da expressão “auditoria ambiental”

					e que seria muito interessante conhecer esse assunto. Meu pai respondeu que precisava

					montar um departamento de direito ambiental no escritório, ao que prontamente respondi:

					“Encontrou a pessoa certa: eu”. 


				

				

					Topei a parada, mas confesso que naquele momento não fazia a mínima idéia do que

					era a questão ambiental. Nunca havia trabalhado com o tema e pensado nele. Foi a

					partir daí que começaram meus questionamentos: por que a situação ambiental no mundo

					está hoje como está? Quando o homem começou a pensar a questão ambiental? E por aí

					vai... Até que uma pessoa especial sugeriu que escrevêssemos um livro sobre avaliação

					de impacto ambiental de hidrelétricas. Adorei o desafio e comecei a pesquisa investigando

					o momento no qual começou o primeiro impacto ambiental, tanto negativo quanto positivo,

					do homem na Terra. 


				

				

					Não sei de que modo, e ainda hoje não entendo, mas quando dei por mim estava investigando

					a história do Brasil, tentando descobrir o que aconteceu desde seu descobrimento

					com o meio ambiente. Tentava encontrar respostas para entender o porquê de as coisas

					serem como são hoje. 


				

				

					É, mudei o foco do livro, mas já não dava para voltar atrás, e, quanto ao trabalho

					com aquela pessoa: quem sabe um dia... 


				

				

					Enfim, como diz Brien Weiss: “O passado serve para aprendermos com ele; o futuro

					é objeto de planejamento. É no presente que vivemos. É aqui e agora que podemos interferir

					no mundo à nossa volta e em nós mesmos, produzir e provocar mudanças”1. 


				


			

			

			

				

				

					Introdução 


				

				

					Devastação ambiental e preocupação com meio ambiente remontam a tempos muito antigos.

					Não são marcas registradas de nossos dias. O desmatamento, por exemplo, começou no

					Neolítico, durante o quarto e terceiro milênios antes de Cristo, quando o homem passou

					a derrubar florestas para plantar2. Na verdade, “o impacto do homem nos equilíbrios

					biológicos data da sua aparição sobre a Terra”. O que há é uma diferença de grau

					desse impacto provocado pelo homem primitivo e o cansado pelo homem do século XXI.

					O cultivador neolítico desflorestava para obter clareira e cultivar o solo; por

					outro lado, não dispunha da força da energia atômica que o homem de hoje possui3.

					


				

				

					A expansão universal das colonizações, a criação de campos para agricultura e pastos,

					o desmatamento das florestas, a drenagem dos pântanos, a caça aos animais e a coleta

					de plantas foram reduzindo no decorrer da história da humanidade os hábitats e as

					espécies de animais e plantas4. Exemplos para ilustração não faltam. 


				

				

					Noções precursoras sobre biodiversidade e conservação de espécies de animais são

					encontradas na Bíblia, nos capítulos 5 e 7 do Gênesis. O Livro Deuteronômio (20;19)

					já proibia o corte de árvores frutíferas, mesmo em caso de guerra, prescrevendo pena

					de açoite aos infratores. No Livro dos mortos, um dos textos mais antigos da história

					da humanidade, que remonta às primeiras dinastias egípcias, apresenta um sublime

					toque ambiental. 


				

				

					Extratos do papiro da Real Mãe Nezemt – As confissões negativas – Capítulo 25, prancha

					5: 


				

				

					

					

						“[...]


						Eu não saqueei grãos...


						Eu não abati o rebanho divino do templo...


						Eu não saqueei a terra cultivada...


						Eu não desperdicei água...”5


					


				

				

					Ainda no antigo Egito a lei civil declarava que quem cortasse uma árvore, desperdiçasse

					água ou matasse um animal poderia ser morto. “A lei civil preservava o meio ambiente

					e, ao mesmo tempo, impedia que as pessoas cometessem pecados sem perceber.”6 Por

					outro lado, no vale do-Nilo, a extensão de áreas cultivadas, a drenagem constante

					dos pântanos e a caça organizada dos animais levaram à extinção de muitas espécies

					nativas da região. No período do Antigo Império (2950-2350 a.C.), animais como elefantes,

					rinocerontes e girafas desapareceram por completo7. 


				

				

					Na Grécia, os primeiros sinais de destruição em larga escala surgiram por volta de

					650 a.C., com o crescimento da população e a expansão dos territórios. Os gregos

					tinham conhecimentos de técnicas para preservação do solo, como o uso do estrume

					para manter sua estrutura e a formação de terraços para limitar a erosão das colinas.

					A pressão exercida pela população crescente, porém, foi excessiva. Após umas duas

					gerações, as colinas da Ática ficaram despidas de árvores, e em 590, em Atenas, o

					grande reformador da constituição, Sólon, argumentava que o cultivo nas escarpas

					deveria ser banido por causa da quantidade de solo perdido8. 


				

				

					Platão9, escritor da Grécia antiga, consciente dos graves efeitos provocados pelos

					desmatamentos e pela erosão do solo, descreve em suas Críticas: 


				

				

					

					

						“O que resta agora, comparado com o que existia, é como o esqueleto de um homem doente,

						toda a gordura e terra macia desapareceram, sobrando somente a moldura da terra [...]

						existem algumas montanhas que não têm nada além de alimento para as abelhas, mas

						possuíam árvores há não muito tempo [...] existiam muitas árvores variadas de espécie

						cultivadas e [...] pastos sem fim para os rebanhos. Além do mais, o solo era enriquecido

						pelas chuvas anuais enviadas por Zeus, que não ficavam perdidas, como agora, correndo

						das terras nuas para o mar, mas o solo existente era profundo, recebendo, portanto,

						a água, retendo-a naquele solo margoso e [...] alimentando todos os vários distritos

						com abundantes suprimentos de fontes e correntes, dos quais ainda existem os santuários,

						nos locais onde anteriormente existiam as fontes.”10 


					


				

				

					Os primeiros sinais de escassez de madeira na Europa ocidental foram detectados no

					século XV pela indústria de construção de navios. Veneza exauriu os suprimentos locais

					de madeira. Portugal sofreu a falta de madeira desde o início de suas viagens de

					exploração. No século XVI, muitos de seus navios foram construídos com madeiras brasileiras11.

					Os naturalistas Pierre Loivre e Philibert Commerson já no século XVIII pretendiam

					convencer as autoridades francesas da destruição que estava sendo levada a cabo nos

					trópicos12. 


				

				

					A propósito, trópicos... Lembram Brasil... Que, por sua vez, nos faz lembrar que

					o “gigante pela própria natureza” é detentor da mais rica biodiversidade do mundo,

					da maior floresta tropical do mundo (Amazônia), da maior planície alagada do mundo

					(Pantanal)... Bem, comecemos a partir do dia 22 de abril de 1500. Boa viagem! 
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					Capítulo 1


					Temas preliminares
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					O descobrimento do Brasil e as primeiras informações sobre o meio ambiente brasileiro

					contidas na carta de Pero Vaz de Caminha 


				

				

					O descobrimento oficial do Brasil, ocorrido em 22 de abril de 1500 (último ano do

					século XV), deu-se em Porto Seguro, no sul da Bahia13. A esquadra que aqui chegou

					sob o comando de Pedro Álvares Cabral, fidalgo, senhor de Belmonte e homem do Conselho

					Régio14, era composta por treze naus15 e um número de indivíduos que devia situar-se

					entre 1.200 e 1.50016. 


				

				

					Cabral permaneceu oito dias na nova terra e depois seguiu viagem para a Índia. Somente

					a nau de mantimentos, sob o comando de Gaspar de Lemos, retornou a Lisboa, levando

					a boa nova ao rei de Portugal, dom Manuel, com descrições, em cartas, sobre a terra,

					entre as quais a mais importante e famosa, a de Pero Vaz de Caminha17 – datada de

					1º de maio de 1500 (sexta-feira)18 –, nos fornece informações sobre a fauna e a flora

					brasileira, demonstrando seu “assombro” ante a magnitude da natureza brasileira:

					“mataria que é tanta, e tão grande, tão densa e de tão variada folhagem, que ninguém

					pode imaginar”. Abstém-se, entretanto, de mencionar o pau-brasil, nossa primeira

					grande riqueza. 


				

				

					Caminha conclui sua carta fazendo um balanço de tudo o que tinha visto, bem como

					das expectativas que o descobrimento havia criado em seu espírito. Noticia-nos que

					não pudera saber se na nova terra havia ouro, prata ou outro metal cuja existência

					conferiria à terra “Vera Cruz” uma importância para os portugueses; todavia, a grande

					quantidade de águas, “infindas”, como ele mesmo descreve, permitia-lhe suspeitar

					das vantagens de um aproveitamento agrícola do novo território19. E diz ainda sobre

					a nova terra: “E de tal maneira é graciosa que, querendo aproveitála, dar-se-á nela tudo, por bem das águas que tem”20, 21 . 


				


				

				

					A formação da imagem do Brasil por meio de seu meio ambiente — A “visão” européia

					da natureza brasileira como reencontro do Éden 


				

				

					O impacto que a natureza brasileira causou nos primeiros europeus que aqui chegaram

					não foi pequeno. Manifestada nos cerca de 130 milhões de hectares de Mata Atlântica

					(hoje reduzida a menos de 8% dessa cifra22) que cobriam o litoral da nova terra,

					os europeus surpreenderam-se, e muito, com a enorme quantidade e variedade de formas

					e tamanhos de animais e vegetais. Isso marcou profundamente a imaginação dos europeus

					e contribuiu para a criação de uma imagem paradisíaca do Brasil. 


				

				

					Águas cristalinas, vegetação maravilhosa e exuberante, florestas, enseadas de areia

					branca, além de peixes em abundância. Ainda, para completar esse cenário paradisíaco,

					atrações exóticas – araras, papagaios, árvores frutíferas para todos os gostos, além

					de homens e mulheres que viviam nus sem nenhum pudor. 


				

				

					Assim, nas primeiras narrativas, o Brasil é descrito como uma maravilha na Terra,

					ou seja, um local de reencontro com o próprio Éden, onde os homens poderiam viver

					plenamente felizes, sem muito trabalho, uma vez que a natureza pródiga com certeza

					lhes ofereceria todos os frutos. Uma terra na qual tudo o que se plantasse, daria.

					


				

				

					É o caso, por exemplo, da carta escrita em 1560 por Rui Pereira: “Não pode viver

					senão no Brasil quem quiser viver no paraíso terreal [...] e quem não quiser crer

					que o venha experimentar”23, bem como da crônica do felicíssimo rei dom Manuel –

					156624, pela qual informa Damião de Góis: “A terra é muito viçosa, muito temperada

					e de muitos bons ares, muito sadia, tanto que a maior parte da gente morre é de velhice,

					mais que de doenças. [...] E Magalhães Gandavo dizia: “Os velhos parecem que tornam

					a renovar, e por isso não querem voltar às suas pátrias, temendo que nelas se lhes

					ofereça a morte mais cedo”25. 


				

				

					É importante ressaltar, entretanto, que esse tipo de linguagem correspondia a uma

					Europa renascentista, onde, embora estivéssemos diante de um incremento da ciência

					experimental e da observação empírica da natureza (investigação da natureza fundamentada

					na observação, experiência e experimentos), verificava-se um “recrudescimento do

					interesse pelo pensamento mágico e mitológico”26. 


				

				

					Encontramos assim uma linha de cronistas que fazem alusões à essência endêmica da

					natureza brasileira, expressa na excelência do clima do Brasil e na saúde e longevidade

					dos seus habitantes. É interessante notar, entretanto, que mesmo os cronistas mais

					pragmáticos, ou seja, aqueles preocupados com a utilidade econômica e política da

					nova terra, apresentam em seus escritos manifestações superlativas sobre a natureza

					brasileira27. Gabriel Soares de Souza, por exemplo, escreve que o abacaxi é “tão

					suave que nenhuma fruta da Espanha chega à formosura, ao sabor e ao cheiro”28. 


				

				

					Américo Vespúcio, que participou da primeira expedição exploradora ao Brasil, que

					saiu de Portugal em maio de 1501 e retornou em setembro de 150229, escreve na carta

					Mundos novus (“Novo mundo”)30, 31: 


				

				

					

					

						“Ali, todas as árvores são odoríferas e cada uma emite de si goma, óleo ou algum

						líquido, cujas propriedades, se fossem por nós conhecidas, não duvido que seriam

						saudáveis ao corpo humano. Certamente, se o paraíso terrestre estiver em alguma parte

						da Terra, creio não estar longe daquelas regiões, cuja localização, como disse, é

						para o meridiano, em tão temperado ar que ali nunca há invernos gelados nem verões

						fervidos...”32 


					


				

				

					Em 1507 foi publicado pela primeira vez na cidade italiana de Vicenza o relato conhecido

					como “Relação do piloto anônimo”, cujo documento original estudos recentes afirmam

					ter sido escrito por um português que participou da expedição de Cabral, talvez João

					de Sá. Conta-nos esse documento sobre a nova terra: “Há muitas aves de várias espécies,

					especialmente papagaios de muitas cores [...] e outros pássaros muito bonitos. Das

					penas das ditas aves fazem chapéus e barretes, que usam. A terra tem abundantes árvores,

					muitas águas boas, inhames e algodão”33. 


				

				

					No ano de 1557 foi publicado na Alemanha o livro de Hans Staden. Esse livro representa

					um dos mais valiosos testemunhos acerca do Brasil quinhentista. Hans Staden, aprisionado

					pelos índios que viviam no Brasil, permaneceu nove meses e meio sob a ameaça de

					ser por eles morto e devorado. 


				

				

					Seu relato nos fornece informações, até mesmo com ilustrações, sobre os habitantes

					da terra recém-descoberta e da fauna e da flora brasileira. Diz, por exemplo, sobre

					a arvore de jenipapo: “Numa árvore que os selvagens chamam de jenipapo ivá, cresce

					uma fruta que tem certa semelhança com a maçã. Os selvagens mascam essa fruta e espremem

					o suco dentro de um vaso. Com ele é que se pintam. Quando esfregam o suco sobre a

					pele, no início parece água. Mas depois de algum tempo a pele fica tão preta como

					se fosse tinta. Isso perdura até o nono dia. Depois, a cor desaparece, mas não antes

					desse prazo, mesmo quando eles se lavam muitas vezes”34. 


				

				

					Conta-nos também que “há três tipos de abelha. [...] Muitas vezes vi como as abelhas

					grudam nos selvagens quando estes colhem o mel e estão ocupados demais para arrancá-las

					do corpo. Eu mesmo colhi mel nu, e a primeira vez tive de correr para a água mais

					próxima, sob fortes dores...” Escreveu também que “muitos pássaros estranhos vivem

					ali. Uma espécie, o guará piranga... Suas penas são muito apreciadas pelos selvagens”35.

					


				

				

					Sua narrativa foi de um sucesso incomum. Da primeira impressão, de 1557, até a edição

					londrina, de 1874, foram registradas dezessete tiragens, além das edições mais recentes

					em língua portuguesa36. 


				

				

					No fim do mês de maio de 1560, o padre José de Anchieta assinou uma carta37, escrita

					em São Vicente, na qual descreve de maneira rica e detalhada e nos mostra a importância

					da biodiversidade das florestas tropicais brasileiras. Fornece informações sobre

					árvores, inúmeros animais, tais como peixes, tamanduá, anta, gambá, preguiça, jacaré,

					panteras, papagaios, tatu, macacos, beija-flores, além de outros pássaros. 


				

				

					Descreve a pesca, por parte dos índios, e mostra o descaso com a abundância dos peixes:

					


				

				

					

					

						“Em certa quadra do ano apanha-se uma infinita quantidade de peixes; a isso os índios

						chamam pirá-iquê, isto é, ‘entrada dos peixes’; porquanto vêm inúmeros deles de diversas

						partes do mar, entram para os lugares estreitos e de pouco fundo do mar, a fim de

						porem as ovas [...] encurralados aí e embriagados com o suco de um certo lenho que

						os índios chamam timbó, são apanhados sem o mínimo trabalho, muitas vezes mais de

						doze mil peixes grandes. Isso é de tal sorte comum em muitos lugares que, quando

						os apanham em abundância, os deixam atirados na praia.” 


					


				

				

					Quanto às árvores, diz o padre que elas são úteis à medicina. Conta que os pinheiros

					possuem altura estupenda e há diversas árvores de frutos excelentes para “comer-se,

					muitos de suavíssimo cheiro, e de mui deleitável sabor”. Relata que a raiz chamada

					yeticopê tem sabor agradável e é muito apropriada para acalmar a tosse e molificar

					o peito. Termina a carta rogando “aos que achem prazer em ler e ouvir estas cousas,

					queiram tomar o trabalho de orar por nós e pela conversão deste país”. 


				

				

					Desse modo, essas e outras narrativas vão formando e identificando a imagem do Brasil

					por meio de sua natureza, glorificando as nossas matas, rios, frutos, animais e terras

					férteis. Deve-se ressaltar que apenas um ou outro, como Gabriel Soares de Souza,

					escreveu sobre o lado menos idílico da natureza, chamando a atenção para cobras e

					aranhas. 


				

				

					Em nenhuma circunstância, porém, o sentido da identificação da imagem do Brasil

					com a natureza foi tão forte quanto na escolha do nome Brasil, inspirada na árvore

					pau-brasil, tornando-se o Brasil, segundo Ivan Alves Filho, o único país do mundo

					com nome de árvore38. 


				


				

				

					O nome “Brasil” 


				

				

					A concepção que imperou na relação do colonizador com a exuberância da natureza brasileira,

					vista principalmente como potencial econômico a ser explorado, está consignada na

					escolha do nome “Brasil” para designar a nova terra. O triunfo desse nome, superando

					o poder da Igreja Católica, que desejava o “Terra de Santa Cruz”, nos indica que

					o nascimento do Brasil, bem como sua constituição, deu-se sob o signo de um grande

					projeto de exploração ecológica39. 


				

				

					Frei Vicente do Salvador, em sua História do Brasil – 1500-1627 (primeira história

					do Brasil escrita por um brasileiro40), criou uma singular teoria para explicar

					os infortúnios do país em virtude da escolha do nome Brasil: 


				

				

					

					

						“O dia em que o Capitão-Mor Pedro Álvares Cabral levantou a cruz, que no capítulo

						atrás dissemos, era a 3 de maio, quando se celebra a invenção da santa cruz em que

						Cristo Nosso Redentor morreu por nós, e por esta causa pôs nome à terra que havia

						descoberta de Santa Cruz e por este nome foi conhecida por muitos anos. Porém, como

						o demônio com o sinal da cruz perdeu todo o domínio que tinha sobre os homens, receando

						perder também o muito que tinha os desta terra, trabalhou que se esquecesse o primeiro

						nome e lhe ficasse o de Brasil, por causa de um pau assim chamado de cor abrasada

						e vermelha com que tingem panos, do qual há muito, nesta terra.”41 


					


				

				

					Não se sabe se frei Vicente do Salvador percebeu ou não o tamanho do simbolismo por

					trás de suas palavras, quando associa a vitória do nome “Brasil” com o início problemático

					da nova colônia, uma vez que o pau-brasil não era uma árvore qualquer, mas, sim,

					a primeira riqueza natural brasileira passível de ser explorada em grande escala

					pelo mercantilismo europeu42. 


				

				

					A escolha do nome Brasil revela o sentido que prevaleceu por trás da retórica dos

					cronistas sobre a exuberância de nossa natureza, qual seja 


				

				

					

					

						“o de indicar o ‘locus’ para onde poderia se dirigir o ímpeto da busca de riquezas

						nessa parte da América. [...] Para um certo tipo de olhar que terminou por prevalecer

						e dar o nome (sentido) da nova terra, o Brasil era um imenso pau-brasil, uma rica

						natureza a ser usada e explorada sem nenhuma preocupação além do ganho imediato,

						segundo métodos que se materializaram no destino irônico da árvore nacional: ‘Era

						uma exploração rudimentar que não deixou traços apreciáveis, a não ser na destruição

						impiedosa e em larga escala das florestas nativas de onde se extraía a preciosa madeira

						[...] foi rápida a decadência da exploração do pau-brasil. Em alguns decênios esgotou-se

						o melhor das matas costeiras [...] e o negócio perdeu seu interesse’”43. 


					


				


				

				

					A origem da palavra “Brasil” 


				

				

					Na lição de Eduardo Bueno, a palavra Brasil 


				

				

					

					

						“é repleta de significados – e muito mais antiga que o nome da árvore. De fato, uma

						das tantas ilhas mitológicas espalhadas pelo mar Tenebroso se chamava Hy Brazil.

						Era um território lendário, associado com a trajetória de São Brandão, místico irlandês

						que, no ano 565 da era cristã, tinha partido para o oceano em busca de uma terra

						sem males. Depois de terrível peregrinação náutica, o religioso enfim chegou a uma

						ilha ‘movediça, ressonante de sinos sobre o velho mar’. Batizou-a de Hy Brazil, a

						Terra da Bem-Aventurança. Brazil provém da palavra celta ‘bress’, origem do inglês

						‘bless’ – que quer dizer ‘abençoar’. Portanto, o nome do Brasil nasceu não só da

						árvore abatida aos milhões, mas também de uma ilha abençoada. A certeza de que a

						ilha do Brasil de fato existia era tal que, até 1624, expedições ainda eram enviadas

						à sua procura e o nome podia ser visto em mapas desenhados em 1721 por respeitáveis

						cartógrafos europeus”44. 


					


				

				

					Bem, entre a teoria de frei Vicente do Salvador, de que o nome do Brasil assim o

					era por vontade do demônio, fiquemos com a de Eduardo Bueno, na qual a origem da

					palavra “Brasil” quer dizer “abençoar”. 


				


				

				

					A palavra “brasileiro” e sua relação com o pau-brasil 


				

				

					Esse vocábulo, que hoje designa o natural do Brasil, entre os séculos XVI e XVII

					denominava os indivíduos que se dedicavam ao negócio do pau-brasil. A data do emprego

					da palavra “brasileiro” para designar os naturais do Brasil remonta provavelmente

					ao fim do século XVIII. Anteriormente, os habitantes do Brasil se denominavam índios,

					crioulos, mamelucos, ou ainda eram denominados pela região de origem – paulistas,

					baianos, mineiros etc. 


				

				

					Capistrano de Abreu, na obra Descobrimento do Brasil, escreve que “primitivamente

					havia apenas uma profissão – a de brasileiro, negociante do pau-brasil”. Basílio

					de Magalhães, em seu livro História do comércio, indústria e agricultura, diz: “Ao

					em vez de se chamarem brasilianos ou brasilienses os habitantes da nova terra, o

					gentílico por que ficaram sendo designados, até os dias que correm (e agora sem mais

					possibilidade de conserto), era o mesmo apelido que se aplicava aos então negociantes

					de pau-brasil, isto é, brasileiros”45. 


				

				

					Isso significa dizer que as palavras “Brasil” e “brasileiro” designam a forte relação

					existente entre o país, seu povo, sua história e sua natureza. 


				


				

				

					A colonização exploratória e predatória da natureza brasileira – Seus motivos 


				

				

					A colonização brasileira, desde o momento do descobrimento, apresentou um caráter

					explorador e predatório da natureza. Os colonizadores estabeleceram com a nova terra

					uma relação meramente utilitária. E, “como já dizia o mais antigo dos nossos historiadores,

					queriam servir-se da terra, não como senhores, mas como usufrutuários, ‘só para a

					desfrutarem e a deixarem destruída’”46, 47 . 


				

				

					Todavia, para evitar julgamentos apressados com relação ao modelo exploratório e

					predatório de ocupação do novo território, é preciso levar em conta que essa atitude

					é compreensível para o contexto da época. Os portugueses, até então acostumados com

					a “avareza” da natureza do Velho Mundo, que impunha restrições espaciais e ecológicas

					ao crescimento da economia européia, viram, por exemplo, na Mata Atlântica, um potencial

					grandioso de exploração que jamais se esgotaria. Havia a sensação de inesgotabilidade

					dos bens naturais. 


				

				

					Além disso, esse potencial de riqueza veio diretamente ao encontro dos motivos econômicos

					que dominaram o esforço da expansão marítima das potências européias, e em especial

					dos portugueses, no caso do Brasil, uma vez que o acúmulo de bens naturais era um

					excelente meio para a produção de bens e serviços. Desse modo, desde o início o colonizador

					percebeu que a exploração direta da natureza seria o principal eixo de busca de riquezas

					na nova terra. 


				

				

					O interesse português com relação ao Brasil foi, portanto, realmente pela exploração

					irrestrita de nossas riquezas naturais. O Brasil foi descoberto “sob o signo da

					expansão comercial portuguesa”48. Nossa terra era vista como um espaço natural perfeitamente

					passível de exploração lucrativa, sendo o pau-brasil o primeiro elemento natural

					a ser aproveitado comercialmente. 
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					Capítulo 2


					Séculos XVI, XVII e XVIII


				

				

					“Todo o Brasil é um jardim e um bosque.” Padre José de Anchieta49 
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					Pau-brasil 


				

				

					O período compreendido entre 1500 e 1530 é denominado pela historiografia tradicional

					fase “pré-colonial” ou de colonização de feitorias50. Nesses primeiros trinta anos,

					“o vasto território localizado na margem oriental do Atlântico estivera virtualmente

					abandonado, entregue quase que exclusivamente nas mãos de náufragos e degredados

					portugueses e espanhóis, e intensamente percorrido por traficantes franceses de

					pau-brasil”51. 


				

				

					Portugal, nesse período, não estava disposto a transferir recursos para a ocupação

					da nova terra, pois auferia enormes lucros decorrentes do comércio com as Índias

					e da exploração do litoral africano. Assim, naquele momento, o único retorno imediato

					da terra recém-descoberta era dado pela extração da madeira pau-brasil52, que, aliás,

					foi o primeiro elemento da natureza brasileira passível de exploração pelo mercantilismo

					europeu da época. 


				

				

					Foi, portanto, a extração do pau-brasil que deu início ao primeiro ciclo econômico

					brasileiro. Esse ciclo, cujo término ocorreu no século XIX, é determinado pela quase

					completa extinção da espécie nas matas. A evolução histórica do pau-brasil foi assinalada

					por uma exploração desordenada e predatória. Essas árvores eram encontradas com abundância

					numa faixa de aproximadamente 3.000 quilômetros, que acompanha o litoral desde o

					Rio de Janeiro até o Rio Grande do Norte, e, para o interior, se ampliava até o sertão53.

					Chegando a Portugal, a madeira era enviada para Antuérpia, de onde seguia para Inglaterra,

					Alemanha e Florença, seus principais consumidores54. 


				

				

					Ao que tudo indica o primeiro carregamento de pau-brasil foi levado a Lisboa na própria

					frota de Pedro Álvares Cabral55. Foi, no entanto, o viajante florentino Américo Vespúcio,

					fornecedor de navios e comerciante, que acompanhou a segunda expedição ao Brasil

					como cronista, em 150156, quem assinala oficialmente a existência do pau-brasil em

					carta datada de 150257. 


				

				

					Essa segunda expedição que levou a Lisboa algumas amostras da madeira pau-brasil

					(batizado pelos botânicos de (Caesalpinia echinata) “não só iria dar à ‘ilha da Vera

					Cruz’ uma designação nova e permanente, mas também fornecer a única razão convincente

					para sua futura exploração58”, uma vez que o interesse comercial do pau-brasil decorria

					do fato de que seu miolo, convertido em lascas ou pó, dava uma matéria corante requisitada

					pelas indústrias têxteis européias59. 


				

				

					Os grandes lucros que os mercadores portugueses diziam auferir com o pau-brasil nas

					duas primeiras décadas após o descobrimento, além das notícias fantasiosas de riqueza

					da terra virgem, muito contribuíram para o desenvolvimento do contrabando nas costas

					de “Santa Cruz”. 


				

				

					Os “contrabandistas” nos deixaram interessantes depoimentos, como este, de Paul Gaffarel:

					


				

				

					

					

						“O algodão e as especiarias só figuravam nos carregamentos a título de curiosidade,

						mas o mesmo não se pode dizer quanto às madeiras preciosas, especialmente as de tinturarias,

						que formavam o carregamento essencial de nossos navios”60. 


					


				

				

					Assim é que desde o descobrimento do Brasil a costa brasileira foi visitada por exploradores

					que traficavam avidamente o pau-brasil, cuja conseqüência foi a destruição impiedosa

					e em grande escala da floresta nativa de onde se extraía a madeira, qual seja a Mata

					Atlântica, ecossistema que está reduzido, neste início do século XXI, a cerca de

					menos de 8% de sua cobertura original61. 


				

				

					

					

						“Era o homem do velho mundo exercitando os hábitos dos seus ancestrais primitivos

						no uso da natureza, não para atender às exigências mínimas necessárias à sua sobrevivência,

						mas com o intuito de monopólio do pau-brasil para a indústria da tinturaria, satisfazendo

						principalmente a vaidade da civilização européia. [...] Ignorando que cada árvore

						derrubada havia percorrido 100 anos de desenvolvimento para alcançar a condição de

						corte, os exploradores iniciaram um processo extrativo de forma brutal e incontrolada

						sobre as centenas de milhares de árvores seculares de pau-brasil distribuídas ao

						longo da costa, em plena Mata Atlântica. [...] Outros usos, como confecção de obras

						de tornearia, construção naval e marcenaria de luxo consumiam toneladas desta preciosa

						madeira.”62 


					


				

				

					Calcula-se que de 1500 a 1532 a exploração do pau-brasil foi de 300 toneladas anuais,

					aumentando sempre a partir de então, sendo considerado por Portugal uma mina inesgotável.

					Bernardino José de Souza, em 1938, e Warren Dean, em 1989, chegaram à conclusão de

					que só durante o primeiro século da exploração européia (1502-1602) cerca de 2 milhões

					de pés de pau-brasil teriam sido derrubados, afetando uma área de 6.000 quilômetros

					quadrados63. 


				

				

					O diálogo travado entre o francês Jean de Léry, pastor calvinista (1534-1611), e

					um velho índio tupinambá, em algum momento da estada de Léry no Rio de Janeiro, entre

					março de 1557 e janeiro de 155864, que consta do livro Viagem à terra do Brasil,

					de sua autoria, publicado pela primeira vez em 1578, em La Rochelle, na França65,

					mostra a exploração desmedida a que foi submetido o pau-brasil e revela a ânsia do

					explorador europeu, como foi mencionado linhas atrás, em satisfazer a vaidade da

					civilização européia, independentemente da destruição das matas brasileiras: 


				

				

					

					

						“Devo começar pela descrição de uma das árvores mais notáveis e apreciadas entre

						nós por causa da tinta que dela se extrai: o pau-brasil, que deu nome a essa região.

						Esta árvore, a que os selvagens chamam de arabotã, engalha como o carvalho das nossas

						florestas e algumas há, tão grossas, que três homens não bastam para abraçar-lhes

						o tronco66. [...] 


					


				

				

					

					

						Em geral, os nossos tupinambás ficam bem admirados ao ver os franceses e os outros

						dos países longínquos terem tanto trabalho para buscar o seu arabotã, isto é, pau-brasil.

						


					


				

				

					

					

						Houve uma vez um ancião da tribo que me fez esta pergunta: 


					


				

				

					

					

						‘Por que vindes vós outros, mairs e perós (franceses e portugueses), buscar lenha

						de tão longe para vos aquecer? Não tendes madeira em vossa terra?’ 


					


				

				

					

					

						Respondi-lhe que tínhamos muito, mas não daquela qualidade, e que não a queimávamos,

						como ele o supunha, mas dela extraíamos tinta para tingir, tal qual o faziam eles

						com os seus cordões de algodão e suas plumas. 


					


				

				

					

					

						Retrucou o velho imediatamente: ‘E porventura precisais de muito?’ 


					


				

				

					

					

						Sim, respondi-lhe (procurando sempre me fazer entender), pois no nosso país existem

						negociantes que possuem mais panos, facas, tesouros, espelhos e outras mercadorias

						do que podeis imaginar, e um só deles compra todo o pau-brasil, com que muitos navios

						voltam carregados. 


					


				

				

					

					

						‘Ah!’, retrucou o selvagem, ‘tu me contas maravilhas’, acrescentando depois de bem

						compreender o que lhe dissera: ‘Mas esse homem tão rico de que me falas não morre?’

						Sim, disse eu, morre, como os outros. Mas os selvagens são grandes conversadores

						e costumam ir em qualquer assunto até o fim, por isso perguntou-me de novo: 


					


				

				

					

					

						‘E quando morre para quem fica o que deixa?’ Para os seus filhos, se os tem, respondi;

						na falta destes, para os irmãos ou parentes mais próximos. ‘Na verdade’, continuou

						o velho, que, como vereis, não era nenhum tolo, ‘agora vejo que vós outros mairs

						sois grandes loucos, pois atravessais o mar e sofreis grandes incômodos, como dizeis,

						quando aqui chegais e trabalhais tanto para amontoar riquezas para vossos filhos

						ou para aqueles que vos sobrevivem! Não será a terra que vos nutria suficiente para

						alimentá-los também? Temos pais, mães e filhos a quem amamos, mas estamos certos

						de que, depois da nossa morte, a terra que nos nutriu também os nutrirá, por isso

						não nos preocupamos e descansamos sem maiores cuidados!’”67 


					


				

				

					Portugal, então, preocupado com o intenso contrabando do pau-brasil por parte principalmente

					de franceses, espanhóis, ingleses e holandeses, enviou à nova terra em 1530 a expedição

					de Martim Afonso de Souza68 com a incumbência de praticar a distribuição das terras,

					instituindo o sistema de capitanias hereditárias para defesa, exploração, aproveitamento

					e povoamento. 


				

				

					E a primeira iniciativa da Coroa portuguesa para proteger de modo indireto as nossas

					florestas foi a elaboração, em 1542, da primeira Carta Régia69, que estabeleceu normas

					disciplinares para o corte e determinou punição ao desperdício da madeira nas regiões

					conquistadas. Medida essa indireta, uma vez que os portugueses não estavam interessados

					na ameaça ao equilíbrio da natureza, mas, sim, preocupados com a evasão sem controle

					da riqueza representada pelo pau-brasil70. 


				

				

					Tal medida não surtiu efeito algum. Muito pelo contrário. Estima-se que, em 1588,

					4.700 toneladas passaram pela aduana portuguesa, e esse número talvez represente

					um terço do volume total de madeira proveniente do Brasil que chegou à Europa71.

					Enfim, cresciam a cada dia mais desordens com relação à exploração da preciosa madeira.

					Urgia uma providência mais enérgica que obstasse os abusos. 


				

				

					Daí a elaboração, em 12 de outubro de 1605, do Regimento sobre o Pau-Brasil, decretado

					pela Coroa portuguesa (baixado por Filipe II de Portugal e III da Espanha), que previa

					a pena de morte para aquele que cortasse o pau-brasil sem expressa licença real ou

					do provedor-mor, além de outras determinações consoante abaixo descrito72: 


				

				

					

					

						“1ª- ) proibição do corte do pau-brasil sem a expressa licença real ou do provedor-mor,

						em cujo distrito estivesse a mata em que houvesse de cortá-lo, sob pena de morte

						e confiscação de toda a fazenda (parágrafo 1º); 


					


				

				

					

					

						2ª- ) o provedor-mor deveria ter um livro numerado e por ele assinado com o registro

						de todas as licenças concedidas com o nome do explorador e a quantidade máxima permitida

						para exploração (parágrafo 3º); 


					


				

				

					

					

						3ª- ) eram previstas penas rigorosas para todo aquele que ultrapassasse a quantidade

						permitida de pau-brasil constante da licença, quais sejam (parágrafo 4º): 


					


				

				

					

					

						se passasse o corte em dez quintaes incorreria em pena de cem cruzados; se passasse

						de cincoenta quintaes, sendo peão, incorreria em pena de açoite e degredo por dez

						anos em Angola; 


					


				

				

					

					

						se passasse de cem quintaes, incorreria na pena de morte, perderia toda a fazenda,

						a qual seria revertida ao rei; 


					


				

				

					

					

						4ª- ) o provedor-mor tinha poderes para aplicar penas que julgasse adequadas para

						a punição daqueles que ateassem fogo em terras de matas de pau-brasil (parágrafo

						8º); 


					


				

				

					

					

						5ª- ) previa, ainda, o parágrafo 8º, a proibição de atear fogo nas raízes dos troncos

						da árvore pau-brasil para o feitio de roças. Proibição esta retirada mais de um século

						depois através do Regimento da Relação da Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro,

						no parágrafo 29, expedido em 13 de outubro de 1751.”73 


					


				

				

					Após a edição desse regimento, a preocupação com o pau-brasil torna-se constante.

					Surge uma série de leis, alvarás, provisões e penas rigorosas com o intuito de proteger

					o pau-brasil contra o contrabando e limitar sua oferta no mercado europeu para manter

					os preços elevados. 


				

				

					É o caso, por exemplo, do Regimento da Relação e Casa do Brasil, de março de 1609

					(primeiro tribunal brasileiro instalado em Salvador com jurisdição em toda a colônia).

					Por esse regimento, o rei determinava que o governador tivesse particular cuidado

					com o corte desmedido das madeiras74. Deve-se advertir, entretanto, que não se conhecem

					processos que envolvam matéria ambiental que tenham sido julgados nesse tribunal75.

					


				

				

					Assim o pau-brasil vai tornando-se cada dia mais valioso, pois, além da tinta que

					se extraía para utilização na tinturaria de tecidos, o francês François Tourte havia

					encontrado outra utilidade para a madeira, qual seja a confecção do arco de violino

					com a madeira considerada ideal, o pau-brasil. Entretanto, o desperdício da madeira

					era enorme, pois era exigida a parte mais flexível do pau-brasil, aquela sem nó,

					e cortada no sentido do maior comprimento das fibras, reduzindo o aproveitamento

					do trabalho artesanal a 15% da tora76. 


				

				

					O Regimento sobre o Pau-Brasil, “que, na prática, prenuncia os graves e irreparáveis

					danos causados pela ação colonial ao ecossistema brasileiro, vigorou até a independência

					do Brasil, quando, através da provisão de 17 de julho de 1822, ficou suspensa a remessa

					de pau-brasil para Lisboa”77. 


				

				

					Proclamada a independência, o governo brasileiro declarou o pau-brasil pertencente

					ao patrimônio nacional, sendo sua exploração e seu comércio monopólio do Estado,

					situação essa que perdurou até o ano de 1859, quando a Lei nº1.040, de 14 de setembro,

					aboliu o estanco. 


				

				

					De 1808, momento em que a Coroa portuguesa, tendo à frente dom João VI, chega à Bahia,

					ao ano de 1822, período em que o Brasil passa por inúmeras transformações em sua

					estrutura política e econômica, modificações ocorreram também no Regimento sobre

					o Pau-Brasil, com o Erário Régio apelando cada vez mais aos rendimentos provenientes

					da madeira. Dessas modificações, as mais relevantes dizem respeito ao aparelho preposto

					à administração do estanco e à mudança do mercado de Lisboa para Londres. 


				

				

					No tocante às leis e regulamentos que fazem referência ao pau-brasil nesse período

					de 1808 a 1822, deve-se citar primeiramente o decreto de 28 de janeiro de 180878,

					que abriu os portos do Brasil ao comércio estrangeiro. Por meio dessa carta régia,

					foi permitida a exportação de todos e quaisquer gêneros e produções coloniais, exceto

					o pau-brasil. Reiterava-se desse modo, no início do século XIX, o monopólio da preciosa

					madeira, que remonta aos primórdios da história do Brasil. 


				

				

					Esse decreto não apresentava os motivos pelos quais a Coroa portuguesa não permitiu

					o livre comércio do pau-brasil. Entretanto, muito provavelmente a razão era pelo

					fato de que o pau-brasil era um bem indispensável a ela. Daí o alvará de 28 de junho

					de 1808, que criou o Erário Régio e o Conselho da Fazenda, órgãos supremos da administração

					fazendária. O conselho teve por incumbência o feitio das arrematações de todos os

					contratos da Coroa. O Banco do Brasil, por meio de seus estatutos de 12 de outubro

					de 1808, teve comissão na venda do pau-brasil. 


				

				

					Assim é que, em virtude dessas e de outras providências, não tardaram ordens para

					que fosse ativado o corte do pau-brasil, como é o caso, por exemplo, da provisão

					de 26 de abril de 1810, que determinava que o corte do pau-brasil fosse elevado para

					que se exportasse 20.000 “quintaes” anualmente, e os encarregados da remessa da

					madeira eram agentes do Banco do Brasil. 


				

				

					Ainda com relação à legislação, no tocante à preocupação da Coroa portuguesa com

					o contrabando, destaca-se a ordem de 9 de abril de 1809, pela qual era prometida

					a liberdade aos escravos que denunciassem contrabandistas do pau-brasil. 


				

				

					No período compreendido entre 1822 e 1859, o pau-brasil era cortado no interior das

					matas e no mesmo local era preparado em toras para depois ser conduzido em carros

					de bois para os portos de embarque. Esse procedimento, na verdade, era o mesmo do

					período colonial. Chegando aos portos, as madeiras eram depositadas em armazéns.

					A partir de então, o destino da madeira era os países da Europa, principalmente a

					Inglaterra. 


				

				

					Em Londres, aliás, contraímos nossos primeiros empréstimos externos e, para a garantia

					do pagamento da dívida, o governo imperial não titubeou em consignar-lhe todo o produto

					da venda do seu monopólio. A lei de 15 de novembro de 1831 – orçamento para o ano

					financeiro 1832-1833 – preceituava em seu artigo 51: “Continuará o corte do pau-brasil,

					e sua remessa para o pagamento da divida externa até 24.000 quintaes”79. 


				

				

					Por outro lado, durante o Brasil império muitas proibições ao corte surgiram, sempre,

					porém, sem o mesmo resultado da época do Brasil colônia. 


				

				

					Entre essas proibições está a Carta de Lei de outubro de 1827, pela qual eram delegados

					poderes aos juízes de paz das províncias para a fiscalização das matas e a interdição

					de corte das madeiras de construção em geral; daí a popular terminologia “madeira

					de lei”. 


				

				

					São promulgadas também leis criminais que estabeleciam penas ao corte ilegal de madeira,

					porém sempre sem êxito. A propósito, até mesmo a Lei nº 601, de 1850, editada por

					dom Pedro II, que proibia a exploração florestal em terras descobertas com fiscalização

					a cargo de município, foi ignorada. O desmatamento era justificado como necessário

					para o progresso da agricultura, especialmente as vastas monoculturas cafeeiras.

					Esse desmatamento era feito com o meio mais barato, ou seja, o fogo. 


				

				

					Ainda na tentativa de controlar o desmatamento, a princesa Isabel, regente em 1872,

					autorizou o funcionamento da primeira companhia privada especializada em corte de

					madeira, mas em 1875 liberou totalmente de licença prévia qualquer corte de madeira

					nas matas particulares. 


				

				

					Nesse período, a exuberância das matas da orla litorânea já havia sido muito reduzida.

					O avanço descomedido do homem provocou a escassez do pau-brasil e de outras madeiras.

					O pau-brasil, nessa época, estava praticamente extinto, e iniciava-se para ele, no

					ano de 1875, o chamado “período do abandono”80. 


				

				

					O pau-brasil, que até então havia figurado em “títulos de realce nos Orçamentos da

					Monarquia e nos balanços do nosso Tesouro até o ano de 1875, desapareceu ao diante,

					confundido no monte das outras madeiras que exportávamos”81. 


				

				

					Passou então de preciosa essência para uma simples madeira para construção civil,

					e um dos motivos dessa reviravolta foi a descoberta das cores artificiais no século

					XIX, ou seja, em 1826 unverdorben descobre nos produtos de destilação do anil a substância

					que Fritsche chamou mais tarde de “anilina”, matéria-prima principal da indústria

					de corantes artificiais, descoberta em 1856. Em razão das vantagens que tais corantes

					apresentavam, os corantes provenientes de origem animal e vegetal começaram a ser

					abandonados82. 


				

				

					O abandono, não só do pau-brasil, mas da própria flora nacional, avançou pelo período

					republicano. No entanto, esperanças para a defesa das matas brasileiras e, conseqüentemente,

					do pau-brasil remanescente nascem com a edição do Código Florestal em 1934. Mais

					essa lei é editada no Brasil, porém não consegue obter êxito em assegurar a proteção

					dos remanescentes naturais do pau-brasil. 


				

				

					Deve-se acrescentar que, anteriormente ao código, uma primeira tentativa no regime

					republicano de regulamentação da relação entre homem e natureza, que também não conseguiu

					atingir o êxito de proteção de nossas matas, foi o Decreto nº 8.843, de 1907, cujo

					preâmbulo, citado abaixo, pode ser considerado modelo de “antevisão ecológica”, como

					observou um autor. Ei-lo83: 


				

				

					

					

						“O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, attendendo a que a devastação

						desordenada das mattas está produzindo em todo o paiz effeitos sensíveis e desastrosos,

						salientando-se entre elles alterações na constituição climatérica de várias zonas

						e no regime das águas pluviaes e das correntes que dellas dependem; e reconhecendo

						que é de maior e mais urgente necessidade impedir que tal estado de cousa se estenda

						ao Território do Acre, mesmo por tratar-se de região onde, como igualmente em toda

						a Amazônia, há necessidade de proteger e assegurar a navegação pluvial e, conseqüentemente,

						de obstar que soffra modificação o regimen hydrographico respectivo.”84 


					


				

				

					Em 1920, no governo do presidente Epitácio Pessoa, o pau-brasil foi considerado extinto.

					No entanto, em 1928 o estudante de agronomia João Vasconcelos Sobrinho e o professor

					de botânica Bento Pickel encontraram na Estação Ecológica da Tapacurá, em São Lourenço

					da Mata, Pernambuco, a cerca de 60 quilômetros do Recife, uma concentração de exemplares

					de pau-brasil, eliminando, assim, dúvidas quanto à sua extinção em nossas matas.

					Foi nessa reserva que, na década de 1970, Roldão Siqueira Fontes, conhecido como

					o “homem do pau-brasil”, iniciou o replante de milhares de mudas do pau-brasil 85.

					


				

				

					Mas, como muitas vezes ocorre com grandes artífices da nossa civilização, que se

					tornam importantes somente após a morte, o pau-brasil, já praticamente extinto,

					que deu início à história do Brasil e concedeu seu nome ao país, entra oficialmente

					na história quando o presidente Jânio Quadros aprova um projeto que declara o pau-brasil

					árvore-símbolo nacional e o ipê, flor símbolo nacional. um substitutivo do projeto

					nº 1.006, de 1972, mediante a Lei nº 6.607, de 7 de dezembro de 1978, declara o pau-brasil

					“árvore nacional” e institui o dia 3 de maio como o Dia do Pau-Brasil. 


				

				

					O pau-brasil é um dos exemplos mais flagrantes de uma espécie vegetal que foi praticamente

					extinta por causa da economia destruidora do homem. No entanto, é interessante notar

					que, apesar da destruição praticamente completa do pau-brasil, encontramos ainda

					nos tempos coloniais vozes que se levantaram contra a destruição da preciosa árvore.

					É o caso, por exemplo, de João Paulo de Araújo, de Pernambuco, que alguns anos antes

					da independência do Brasil escreveu uma “memória” sobre o pau-brasil. 


				

				

					Nesse trabalho, João Paulo faz alusão à extinção do pau-brasil em vários pontos de

					Pernambuco e apresenta uma série de medidas para minimizar os efeitos da “selvageria”

					a que era submetida a madeira. Já no ano de 1832 encontramos Bernardo Pereira Vasconcelos,

					que sugere a renovação das matas ao chamar atenção para o “barbaro methodo com que

					se sustentava o monopólio do pau-brasil, o qual gerava no espírito dos donos dos

					terrenos que o produziam o desejo de exterminar de uma só vez a sua semente”86. 


				

				

					Todavia, nada foi capaz de obstar a devastação da primeira riqueza natural e comercial

					do Brasil. Nem ao menos a pena mais rigorosa, a de morte, prevista no Regimento sobre

					o Pau-Brasil do ano de 1605, conseguiu inibir a extinção da madeira provocada pela

					ação do homem, de onde se conclui que nada obsta o homem quando efetivamente incitado

					em seus interesses. 


				

				

					Na verdade, o ciclo do pau-brasil, que teve seu fim no século XIX, deixou um rastro

					de destruição, com florestas devastadas e a extinção, na prática, da espécie pau-brasil.

					Essa primeira devastação da natureza brasileira deveria ter servido de exemplo para

					futuras ações cuidadosas no tratamento da natureza brasileira. No entanto, não foi

					o que ocorreu, uma vez que as derrubadas e queimadas, desde os tempos da Colônia,

					sempre continuaram em ritmo acelerado, tendo a cana-de-açúcar sido eleita para preencher

					os espaços antes cobertos pela floresta nativa. 


				


				

				

					Cana-de-açúcar 


				


				

				

					Uma lenda nordestina da cana-de-açúcar87 


				

				

					Dizem que Jesus Cristo passava por uma estrada em um dia de sol muito forte e por

					isso morria de fome e de sede. A certa altura ele avistou um canavial e resolveu

					sentar-se numa sombra entre as folhas, refrescando-se do calor, descansando, chupando

					os gomos da cana e, enfim, matando a fome. Ao sair, abençoou as canas, prometendo

					que delas o homem haveria de tirar um alimento bom e doce. 


				

				

					Noutro dia, na mesma hora, o diabo saiu do fogo do inferno, com os chifres e o rabo

					queimados. Galopando pela estrada, foi dar no mesmo canavial. Mas, dessa vez, as

					canas soltaram pêlos e o caldo estava azedo, e queimou-lhe a garganta. O diabo,

					furioso, prometeu que da cana o homem tiraria uma bebida tão ardente como as caldeiras

					do inferno. 


				

				

					É por isso que da cana se tira o açúcar, bênção de Nosso Senhor, e a cachaça, maldição

					do diabo. 


				

				

					

					

						“O Brasil é o açúcar!” Padre Antônio Vieira 


					


				

				

					

					

						“Cana-verde, cana-verde Cana do canavial, Eu já fui mestre de açúcar Hoje sou oficial.”

						


					


				

				

					

					

						“Eu plantei um pé de cana Na porta do meu ‘amô’. Veio um vento muito forte Pé de

						cana ‘derubô’”. (Do folclore do açúcar) 


					


				


				

				

					Introdução 


				

				

					Na época do descobrimento do Brasil o açúcar era uma mercadoria escassa na Europa,

					que tinha o mel como único produto adoçante disponível. Os portugueses, entretanto,

					já cultivavam a cana nas ilhas da Madeira e de Cabo Verde, mas em pequena escala,

					e os holandeses faziam o mesmo nas Antilhas. 


				

				

					Logo as extensas terras férteis e o clima favorável do Novo Mundo transformaram o

					açúcar, até então um produto de luxo, em uma das mais importantes fontes de energia

					e alimento para os seres humanos. Assim, as primeiras colônias européias instaladas

					nas ilhas do Atlântico foram usadas para a produção de açúcar, o que logo foi seguido

					pelas colônias espanholas da América e, especialmente, pela colônia portuguesa do

					Brasil88. 


				

				

					Para o desenvolvimento da cultura da cana-de-açúcar no Brasil, os colonizadores portugueses

					destruíram matas, se apropriaram de terras indígenas, construíram engenhos, escravizaram

					índios e negros, montando, assim, uma estrutura para a exportação do açúcar. Foi

					uma das culturas agrícolas que maior impacto teve sobre a Mata Atlântica no decorrer

					de praticamente quinhentos anos. 


				

				

					Por outro lado, a civilização do açúcar, baseada “no latifúndio, na monocultura e

					na escravidão89”, “com todos os seus defeitos [...] deu ao Brasil alguns dos maiores

					valores de cultura, hoje caracteristicamente brasileiros...” Embora aristocrática

					e escravocrata, “nenhuma mais criadora do que ela de valores políticos, estéticos

					e intelectuais”90. 


				

				

					A cana-de-açúcar se deu tão bem nos trópicos brasileiros que dela, entre outras coisas,

					destilamos álcool, geramos energia por meio de seu bagaço e, evidentemente, produzimos

					o açúcar, que influiu “histórica e ecologicamente no paladar do brasileiro, tornando-o

					entusiasta de doces e bolos”91. 


				


				

				

					O início 


				

				

					Pode-se dizer que no Brasil a indústria do açúcar começou com a colonização do novo

					território pelos donatários das capitanias hereditárias. A primeira notícia acerca

					da intenção de instalar no Brasil a produção açucareira está num alvará datado de

					1516. Nele, dom Manuel I ordenava que fossem dados machados, enxadas e todas as ferramentas

					às pessoas que fossem povoar o Brasil e que se procurasse um homem prático e capaz

					de ir ao Brasil para dar princípio a um engenho de açúcar e a ele se entregasse tudo

					o que fosse necessário a tal finalidade92. 


				

				

					Oficialmente, foi Martim Afonso de Souza, em 1532, quem introduziu a cana-de-açúcar

					no Brasil93. Tão logo chegou, ele construiu, ao que parece, na região da vila de

					São Vicente, hoje Estado de São Paulo, o primeiro engenho (do qual ainda hoje existem

					ruínas), que pode ser considerado o ponto de partida para a indústria açucareira

					no Brasil. 


				

				

					A cana-de-açúcar adaptou-se perfeitamente ao espaço que antes era coberto pelas matas

					nativas, e o clima tropical quente e úmido foi-lhe muito favorável. Em 1535, Duarte

					Coelho consolidou a indústria da cana-de-açúcar no nordeste brasileiro, fundando

					em Pernambuco o engenho Nossa Senhora da Ajuda94. Os engenhos, então, logo proliferaram,

					usufruindo de solos férteis, das águas dos rios e das enormes reservas florestais.

					Plantou-se cana em todas as capitanias, de São Vicente a Pernambuco. Foi no nordeste,

					porém, especialmente nas capitanias de Pernambuco e da Bahia, que os engenhos de

					açúcar se multiplicaram95. 


				


				

				

					O plantio da cana-de-açúcar 


				

				

					O plantio da cana-de-açúcar, a partir do século XVI, foi efetuado de modo rudimentar.

					Limitava-se à prática indígena da queimada ou coivara (queima e plantio itinerante

					na floresta tropical). Procedia-se à derrubada e ateava-se fogo à vegetação verde

					ou seca, cuja conseqüência era a destruição da flora, fauna e mangues, além da poluição

					dos rios. Para a produção do açúcar, a floresta também era consumida na forma de

					lenha, a qual era “queimada debaixo dos tonéis nos quais o caldo da cana era cristalizado”96.

					O arado não era utilizado e o revolvimento da terra resumia-se ao emprego da enxada

					pelos escravos97. 


				

				

					Ensina Sérgio Buarque de Holanda que somente com muita reserva é que se pode aplicar

					a palavra “agricultura” aos processos de exploração da terra que se introduziram

					no país com os engenhos da cana-de-açúcar. Nessa exploração, a técnica européia serviu

					tão-somente para fazer ainda mais devastadores os métodos rudimentares que usavam

					os índios em suas plantações98. O português vinha ao Brasil em busca de riqueza,

					custasse o que custasse. 


				

				

					O jesuíta André Antonil, em sua obra Cultura e opulência do Brasil por suas drogas

					e minas, publicado em Lisboa em 1711, afirma que o plantador de cana, após escolher

					a melhor terra para sua plantação, deveria adotar o seguinte procedimento: “roça-se,

					queima-se e alimpa-se, tirando-lhe tudo o que pode servir de embaraço”99. 


				

				

					Por “embaraço”, no caso do nordeste, local em que o autor escrevia, entenda-se a

					própria Mata Atlântica, destruída para abrir espaço aos canaviais e alimentar as

					construções dos engenhos e as fornalhas requeridas pela indústria do açúcar. Essas

					rudimentares fornalhas foram descritas por esse jesuíta como “bocas verdadeiramente

					tragadoras de matos, cárcere de fogo, e fumo perpétuo, e viva imagem dos vulcões,

					vesúvios, etnas, e quase disse do purgatório, ou do inferno”, e isso, no entanto,

					não era motivo para “preocupação”, já que, nas palavras desse autor, “o alimento

					do fogo é a lenha, e só o Brasil, com a imensidade dos matos que tem, podia fartar,

					como fartou por tantos anos, e fartará nos tempos vindouros, a tantas fornalhas...

					E, para que se veja quão abundantes são estes matos, só os de Jaguaribe bastam para

					dar lenha a quantos engenhos há à beira-mar no recôncavo da Bahia: e, de fato, quase

					todos desta parte só se provêm”.100 


				

				

					Os colonizadores portugueses viam a Mata Atlântica como “algo” que jamais se acabaria.

					O jesuíta André Antonil discorre, ainda nessa obra, sobre a abundância da madeira

					existente no Brasil. Demonstra de maneira clara a sensação de inesgotabilidade desse

					bem natural brasileiro: “Parece-me necessário dar notícia dos paus e madeiras, de

					que se faz a moenda, e todo o mais madeiramento do engenho, que no Brasil se pode

					fazer com escolha, por não haver outra parte do mundo tão rica de paus seletos e

					fortes”101. Calcula-se que no o Brasil do século XVIII para cada quilo de açúcar

					produzido foram queimados cerca de 15 quilos de lenha102. 


				


				

				

					O nordeste era um arvoredo – Efeitos dos desmatamentos para plantar cana-de-açúcar

					


				

				

					Gilberto Freyre, em seu livro Nordeste, escreve: “Sabe-se o que era a mata do Nordeste,

					antes da monocultura da cana: um arvoredo ‘tanto e tamanho e tão basto e de tantas

					prumagens que não podia homem dar conta’. [...] O canavial desvirginou todo esse

					mato grosso de modo mais cru pela queimada. A fogo é que foram se abrindo no mato

					virgem os claros por onde se estendeu o canavial civilizador mas ao mesmo tempo devastador”103.

					“A cultura da cana [...] valorizou o canavial e tornou desprezível a mata.”104 


				

				

					Por mais incrível que possa parecer, já no ano de 1542 a vila de São Vicente do Brasil

					sentia os efeitos devastadores dos desmatamentos: “um maremoto submergiu boa parte

					da vila de São Vicente, engolindo também algumas das praias que a cercavam. Embora

					fosse um desastre natural, a tragédia fora acentuada pela imprevidência dos colonizadores:

					como eles haviam destruído os mangues e desmatado os morros vizinhos para plantar

					cana, São Vicente perdera suas defesas naturais, sendo varrida pelas ondas”105. 


				

				

					De fato, poucos meses mais tarde o porto construído nessa mesma área teve de ser

					abandonado pelo forte assoreamento, impedindo os navios de ancorarem nele, ao que

					o padre José de Anchieta atribuiu, com muito acerto, a devastação das matas das elevações

					próximas ao ancoradouro, o que fazia que as enxurradas de morro abaixo arrastassem

					uma grande quantidade de terra106. 


				

				

					Em outras palavras: a causa do agravamento desses dois problemas foi a mesma: 


				

				

					

					

						“‘As roças e a derrubada dos matos, que antes vestiam o solo e o seguravam, permitiram

						que as enxurradas de verão levassem consigo muita terra até entulhar o ancoradouro’,

						escreveu o historiador Francisco de Varnhagen. ‘Esse fenômeno se repetiria em muitos

						dos outros de nossos rios e baías, à medida que suas vertentes foram sendo devastadas

						e cultivadas.’”107 


					


				

				

					Ao que parece, do século XVI ao XXI, o respeito às encostas e espaços de escoamento

					das águas não melhorou muita coisa, como se constata pelas atuais grandes enchentes

					de São Paulo e Rio de Janeiro, por exemplo. 


				


				

				

					As queimadas e os pedidos de mais florestas virgens para plantar cana-de-açúcar 


				

				

					As queimadas empobreciam o solo e reduziam a produtividade das plantações. Os portugueses,

					percebendo as fragilidades do solo, passaram a solicitar à Coroa portuguesa a expansão

					de suas terras com o intuito de manter a produção. Os fazendeiros do açúcar não se

					preocupavam com nenhuns cuidados com a produtividade do solo, preferiam antes insistir

					com as autoridades portuguesas por sesmarias na floresta virgem. “Em pedido de nova

					sesmaria no Rio de Janeiro, por exemplo, um pretendente queixava-se de que a terra

					que então possuía havia se ‘cansado’ com apenas duas safras, porque nenhuma parte

					dela fora ‘floresta virgem’.”108 


				

				

					O alargamento das fazendas trouxe mais destruição às matas. Tempos depois houve também

					a necessidade de adentrar mais para o interior do território em busca de lenhas,

					pois, utilizadas no engenho para alimentação das fornalhas, estavam tornando-se

					cada vez mais escassas. Na metade do século XVII, os fazendeiros do açúcar da baía

					de Guanabara já reclamavam da escassez da lenha109. Em 1660, os oficiais da Câmara

					da Bahia enviaram ao rei uma representação “sobre o prejuízo que se seguia em se

					fabricarem muitos engenhos de açúcar juntos uns dos outros pela terra a dentro (sic),

					sem terem lenhas bastantes para seu gasto”110. 


				

				

					A escassez da lenha obrigou, com o tempo, à construção de engenhos afastados do litoral.

					De qualquer modo, foi somente no século XIX que o Brasil passou a utilizar o bagaço

					da cana-de-açúcar para alimentação das caldeiras. Essa prática foi difundida primeiramente

					nas Antilhas inglesas, durante a década de 80 do século XVII111, isso porque foram

					essas ilhas as primeiras a ressentir a realidade da carência de lenha por causa da

					limitação de espaço de que dispunham. 


				

				

					No Brasil, dada a “sensação” de infinidade dos bens naturais, optava-se por queimar

					a Mata Atlântica primária para servir de lenha. O início do uso do bagaço da cana-de-açúcar

					para o aquecimento das caldeiras é muito importante, pois, por meio dessa técnica,

					freou-se a devastação das matas. Devastação, aliás, responsável, por exemplo, pela

					transformação da paisagem verde nordestina num quase deserto112. Atualmente, o bagaço

					da cana-de-açúcar não é somente aproveitado como combustível das caldeiras, mas também

					para a geração de energia elétrica; é matéria-prima para a produção de celulose e

					papel, e usado como fertilizante, além de outras tantas aplicações na indústria.

					


				

				

					Foi ainda nas Antilhas inglesas, também no século XVII, que se desenvolveu um novo

					sistema de fornalha, ou seja, o “trem jamaicano”, que com apenas uma fogueira se

					mantinham três fornalhas. No Brasil, o trem jamaicano foi introduzido em 1806, marcando

					o início da modernização do fabrico do açúcar. 


				

				

					De qualquer modo, até meados do século XIX não se registrou nenhuma transformação

					na lavoura da cana-de-açúcar. Ainda dominavam as técnicas primitivas da enxada e

					do arado de pau113. Atualmente, a atividade canavieira conta com tecnologia de ponta

					em sua estrutura. “Investimentos em tecnologia e pesquisa não faltam, abrangendo

					desde o desenvolvimento da espécie e a melhoria de procedimento ambiental até o aproveitamento

					dos subprodutos...”114 


				

				

					A Usina São Francisco, por exemplo, localizada em Sertãozinho, São Paulo, passou

					a produzir em 1997 o primeiro açúcar orgânico do país. Esse tipo de açúcar é elaborado

					sem nenhum aditivo químico, quer na fase agrícola, quer na industrial. 


				

				

					

					

						“Seu processamento segue princípios internacionais da agricultura orgânica e é anualmente

						certificado pelos órgãos competentes. Na produção do açúcar orgânico, todos os fertilizantes

						químicos são substituídos por um sistema integrado de nutrição orgânica para proteger

						o solo e melhorar suas características físicas e químicas. Evitam-se doenças com

						o uso de variedades mais resistentes, e combatem-se pragas, como a broca da cana,

						com seus inimigos naturais – vespas, por exemplo.”115 


					


				


				

				

					Os holandeses e a cana-de-açúcar – Transformações na colônia – Legislação ambiental

					


				

				

					A riqueza do açúcar no Brasil atraiu os holandeses, que, ao desembarcarem no Brasil,

					em fevereiro de 1630, com uma esquadra de 64 navios e 3.800 homens, conquistaram

					Olinda e Recife. O período de “conquista” trouxe transformações positivas para o

					Brasil colônia. 


				

				

					O príncipe Maurício de Nassau, escolhido pelos conselheiros das Companhias das Índias

					Ocidentais para administrar a nova “possessão” brasileira, chegou ao Recife em janeiro

					de 1637 e trouxe consigo pessoas até então nunca vistas antes nos trópicos: pintores,

					arquitetos, escritores e naturalistas; começou a reformar Recife, a primeira cidade

					planejada para ser capital do Brasil116; criou um jardim botânico no Recife, um zoológico

					e o primeiro observatório astronômico da América117. 


				

				

					Entre os pintores estavam: Frans Post e Albert Eckhout; entre os naturalistas, o

					médico Willem Pies (Piso) (1611-1678) e o astrônomo Georg Marcgrav (1610-1655) 118.

					Os pintores Frans Post e Albert Eckhout reproduziram, em telas de óleo, com muito

					realismo, a flora tropical do nordeste brasileiro, cidades e pessoas da América.

					


				

				

					Georg Marcgrav publicou em 1648, em Amsterdam, a obra Historia naturalis brasiliae,

					de trezentas páginas, divididas em oito livros: os três primeiros tratam das plantas

					(298 espécies); o quarto, dos peixes e crustáceos (133 espécies); o quinto, das aves

					(115 espécies); o sexto, dos mamíferos e répteis (64 espécies); o sétimo, dos insetos

					(55 espécies); e o oitavo, da geografia, do clima e dos indígenas. Trata-se de uma

					


				

				

					

					

						“rigorosa classificação das coisas da terra, na qual pela primeira vez tentava-se

						uma análise que ia além do mero utilitarismo. Tão bem estava ela inserida no fluxo

						do pensamento que mais tarde iniciaria o modo de ver científico que Lineu e seus

						seguidores, ao iniciarem a monumental obra de sistematização botânica, lançaram mão

						dos nomes nela empregados, muitas vezes indígenas”119. 


					


				

				

					A obra do médico Willem Pies (Piso), De medicina brasiliensi, funda o estudo da nosologia

					(estudo das moléstias) brasileira. São quatro livros: fatores geográficos e atmosféricos;

					moléstias endêmicas; venenos e respectivos antídotos; matéria médica, ou seja, plantas

					medicinais e suas propriedades terapêuticas120. 


				

				

					Nassau trouxe ainda o cronista Gaspar Barleus, encarregado de escrever a história

					de seus oito anos de governo no Brasil. Assim, em 1647 publicou, em Amsterdam, a

					obra História dos feitos recentemente praticados durante oito anos no Brasil. O cronista

					relata nesse trabalho, por exemplo, que a mandioca era o alimento que supria a falta

					do trigo. 


				

				

					A propósito, José Honório Rodrigues e Joaquim Ribeiro, ao escreverem o livro Civilização

					holandesa no Brasil, discorrem sobre a falta de água e víveres nessa época. Motivo

					esse, a monocultura foi tão combatida pelos holandeses, que editaram legislação ambiental

					pela qual obrigavam os senhores de engenho e lavradores dos canaviais, até então

					ocupados tão-somente na lavoura da cana-de-açúcar, a plantarem roças de mandioca

					proporcionalmente ao número de escravos121. 


				

				

					Além disso, os holandeses editaram leis ambientais que proibiram o abate da árvore

					de cajueiro e determinaram ainda o cuidado com a poluição das águas122. De acordo

					com Sérgio Buarque de Holanda, a proibição da derrubada do cajueiro foi determinada

					pelas Dagelijkse Notulen do Alto Conselho, primeiramente em 11 de outubro de 1640

					e reiterada em 17 de março e 9 de setembro de1641, bem como pelo edital de 1º de

					março de 1644, que impunha grandes multas que deveriam ser pagas pelos infratores123.

					


				

				

					Atesta ainda Sérgio Buarque de Holanda que por meio da Dag Notule, de 5 de março

					de 1642, os holandeses proibiram o lançamento do bagaço da cana nos rios e açudes

					para a proteção das populações pobres, que se alimentavam dos peixes de água doce124.

					


				

				

					Deve-se ressaltar, todavia, a enorme dificuldade de fazer cumprir a lei já na época

					do Brasil colônia. Constata-se que, não obtendo a legislação o efeito desejado, a

					autoridade legal lançava mão da mesma legislação e a reeditava, com agravamento da

					pena, na tentativa de que fosse cumprida. Foram os holandeses também que estimularam

					a fabricação de doces consoante nos informa Hermann Watjen em sua obra O domínio

					colonial holandês: 


				

				

					

					

						“Ao lado da fabricação do açúcar, exercia-se na Nova Holanda, também, uma animada

						fabricação de doces. [...] É provável que quase toda essa produção fosse consumida

						mesmo no país. Mas a Nova Holanda produzia tanto que, como mostra o registro de exportação,

						podia também enviar algum suprimento para a metrópole”125. 


					


				

				

					Isso significa dizer que foi ainda no longínquo século XVII que se verificou o início

					da indústria nacional dos doces, que hoje ocupa papel de relevo no mercado interno

					e de exportação, especialmente com a tradicional goiabada. 


				

				

					Finalmente, em 1654, os holandeses foram expulsos do Brasil. Introduzindo nas Antilhas

					holandesas as técnicas de produção do açúcar, aliaram-se a produtores estabelecidos

					nas colônias francesas e inglesas da América Central, fornecendo-lhes ajuda técnica

					e financeira. A paz entre Portugal e Holanda somente seria firmada em 1661, com o

					Tratado de Haia126. 


				

				

					Essa transferência de técnicas e o surgimento de fortes concorrentes no mercado europeu

					significaram um grande golpe para o açúcar do Brasil, que deixou de ser o maior produtor

					mundial. Tal situação somente modificou-se quando a produção açucareira das Antilhas

					e da América Central foi duramente prejudicada por agitações políticas e conflitos

					sociais que levaram à independência das colônias européias dessas regiões. 


				

				

					Desse modo, na segunda metade do século XVIII os produtores brasileiros voltaram

					a ser os maiores fabricantes mundiais de açúcar. Essa recuperação também foi beneficiada

					pela abertura dos portos, em 1808, e a independência do Brasil, em 1822. No entanto,

					o setor continuava a ser prejudicado pelos velhos problemas de baixo nível técnico

					de produção e pela distância dos principais centros consumidores. 


				


				

				

					O estímulo ao álcool combustível – Instituto do Açúcar e do Álcool 


				

				

					Ao sobrevir a Revolução de 1930, com a crise mundial que também abalou o Brasil,

					o governo provisório, chefiado por Getúlio Vargas, inicia o processo de intervenção

					na produção do álcool, por meio do Decreto 19.717, de 20 de fevereiro de 1931, que

					obrigava os importadores de gasolina a adquirir álcool anidro na proporção de 5%

					do volume de gasolina internada. Em 1º de junho de 1933, o governo decidiu criar

					o Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA), que foi o órgão formulador e executor da

					política açucareira do Brasil, até sua extinção em 1990, no governo do então presidente

					Fernando Collor de Mello. 


				

				

					Na exposição de motivos para a criação do IAA, bem como nas suas atribuições, está

					cristalina a importância do estímulo ao álcool combustível. O crescimento acentuado

					do consumo doméstico de gasolina importada, como ocorreu muitos anos depois, transformou

					o álcool em produto importante para a matriz energética nacional127. A propósito,

					a cana-de-açúcar é em si uma usina de enorme eficiência, uma vez que cada tonelada

					dela tem um potencial energético equivalente ao de 1,2 barril de petróleo128. 


				

				

					O jornal paulistano de Casper Líbero, A Gazeta, do dia 19 de janeiro de 1923, como

					um feito singular para a época, fez o seguinte comentário: 


				

				

					

					

						“Não é de hoje que se procura um sucedâneo para a gasolina. Diz-se que os depósitos

						de nafta se estão esgotando rapidamente, tal qual o que sucede com o carvão. O mundo

						está, pois, ameaçado de sofrer de fome de combustível. Para os países como o nosso,

						grandes produtores de álcool, há esperança de uma solução para esse grave problema.”

						


					


				

				

					As observações desse artigo estavam e estão corretas, ou seja, “as fontes de energia

					não-renováveis estão e estavam, realmente, se esgotando; a fome de combustível não

					era uma ameaça em vão; o Brasil era um dos países que podiam encarar o futuro com

					otimismo, já que tinha uma solução para o problema: a alternativa do álcool”129.

					


				

				

					Esse jornal fazia tais elucidações baseado em uma entrevista com o engenheiro Alcebíades

					Barbosa, que, em 1922, havia percorrido 400 quilômetros em um automóvel Ford movido

					a álcool. Naquela época, oficialmente, não havia petróleo no subsolo brasileiro.

					Monteiro Lobato ainda não havia dado seu alerta130. 


				

				

					Getúlio Vargas, em 1929, em comício popular, como candidato à presidência da República

					pela Aliança Liberal à sucessão de Washington Luís, fez o seguinte comentário: 


				

				

					

					

						“Com a utilização sistemática do carvão nacional, com o aproveitamento das quedas

						d’água e com o álcool fortalecer-se-á a economia do país, evitando, assim, a saída

						de grande parte do ouro que, atualmente, empregamos na compra de combustíveis estrangeiros.”131

						


					


				

				

					Entretanto, é somente em meados da década de 70 do século XX que o álcool passa efetivamente

					a desempenhar papel estratégico na economia brasileira, e isso em virtude da crise

					do petróleo que alertou o mundo da possibilidade de esgotamento dessa fonte de energia

					não-renovável. Diante de tal situação, o Brasil procurou desenvolver combustíveis

					alternativos, capazes de substituir os derivados do petróleo. O passo decisivo para

					a conquista desse objetivo foi a criação, em 1975, do Programa Nacional do Álcool

					(Proálcool). 


				


				

				

					Modernização da agroindústria – Programa Nacional do Álcool 


				

				

					Com o golpe de 1964, momento em que os militares assumem o comando do Brasil, o

					governo parte para a modernização da agroindústria em termos capitalistas. Aplica

					o Programa Nacional de Melhoramento da Cana-de-Açúcar, concretizado por intermédio

					do Programa de Racionalização da Agroindústria Açucareira (1971) e do Programa de

					Apoio à Agroindústria Açucareira, objetivando melhorar as condições agrícolas com

					a produção de novas variedades de cana-de-açúcar e a adoção de modernos recursos

					de combate às pragas que atingiam os canaviais132. 


				

				

					Esses programas foram complementados pelo Proálcool, criado durante a presidência

					do general Ernesto Geisel por meio do Decreto nº 76.593, de 14 de novembro de 1975.

					Esse programa representou uma alternativa de energia para o Brasil, que apostou no

					álcool combustível, estimulou o desenvolvimento tecnológico da indústria brasileira

					de veículos, aumentou o emprego na agricultura e ajudou a ampliar a produtividade

					do setor açucareiro. 


				

				

					Na área industrial, eram passíveis de financiamento pelo Proálcool, entre outros,

					os investimentos necessários à execução da unidade produtora: máquinas e equipamentos

					novos ou usados, construção civil, equipamentos antipoluentes e obras civis para

					o tratamento de efluentes133. 


				

				

					De 1975 a fins de 1982, o programa produziu 20 bilhões de litros de álcool. Em termos

					energéticos, isso significou uma economia de 107 milhões de barris de petróleo, que

					permitiram uma economia de 4,5 bilhões de dólares134. Foi o primeiro programa a ser

					instalado em escala nacional com a utilização de um combustível alternativo, renovável

					e não-poluente. Esse fato foi reconhecido, naquela época, internacionalmente, consoante

					se depreende, por exemplo, da manifestação de Lester R. Brown: “Entre os países que

					se orientam rapidamente para uma economia energética auto-suficiente, o Brasil desponta

					como líder. [...] O Brasil está construindo uma economia baseada quase inteiramente

					na energia renovável”135. 


				

				

					Deve-se ressaltar que a utilização em larga escala do álcool deu-se em duas etapas:

					inicialmente como aditivo à gasolina (álcool anidro), e, a partir de 1980, como combustível

					puro (álcool hidratado), que, por causa das meras adaptações dos modelos a gasolina,

					não proporcionava desempenho adequado136. 


				

				

					O primeiro carro a álcool brasileiro foi um Fiat 147, produzido na fábrica da Fiat

					em Betim, em Minas Gerais, em 2 de julho de 1979. Assim, com a criação de um carro

					que não consumia gasolina, o Brasil tornou-se o único país do mundo que não era atingido

					diretamente pela crise mundial de energia: 


				

				

					

					

						“O carro a álcool é a primeira novidade na história do automóvel, desde que John

						Rockefeller e Henry Ford casaram seus interesses na aurora do século”, escreveu na

						época o jornal norte-americano Financial Times, “festejando a façanha da indústria

						automobilística estabelecida no Brasil de ser a primeira a colocar o automóvel com

						um combustível alternativo em linha de montagem.”137 


					


				

				

					Em 1984 os carros a álcool respondiam por 94,4% da produção das montadoras138. No

					ano de 1985 o mercado interno de automóveis a álcool alcançava o patamar de 96%.

					Porém, em 1989 esse percentual caiu para 47%. Coincidência ou não, o fato é que o

					afastamento da crise do petróleo, o desestímulo à produção e a preferência de usineiros

					em desviar a matéria-prima para a produção de mais açúcar, cujos preços estavam mais

					atraentes139, fizeram que a indústria automobilística invertesse a curva da produção

					de carro a álcool. A participação anual caiu, de 47%, em 1989, para 10% em 1990,

					0,44% em 1996, 0,06% em 1997, 0,09% em 1998, 0,92% em 1999, 0,69% em 2000 e 1,02%

					em 2001140. 


				

				

					O grande apelo, no entanto, para a utilização da tecnologia do álcool é de caráter

					ambiental. É um tipo de combustível renovável, que proporciona uma queima mais limpa

					e reduz a quantidade de dióxido de carbono lançado na atmosfera, o que lhe confere

					grande importância no combate mundial ao efeito estufa provocado pelo homem mediante

					queima de combustíveis fósseis. O Proálcool também incentivou a expansão das áreas

					cultivadas na maioria dos Estados produtores. No Paraná, por exemplo, a cultura de

					cana se expandiu por grandes porções do norte do Estado, do mesmo modo que ocorreu

					no Rio Grande do Norte, em Alagoas e em Sergipe. Esse crescimento, no entanto, de

					acordo com críticos do Proálcool, foi feito em detrimento de áreas de criação de

					gado e de culturas de subsistência, ou em áreas de mata, com a degradação da natureza

					e enormes prejuízos para o abastecimento local e regional141. 


				

				

					De acordo com Warren Dean, “o programa do álcool rapidamente se tornou uma causa

					maior de desmatamento. Aceleraram-se a dragagem e o aterro na região de Campos para

					expandir os canaviais, quase extinguindo seus lagos. Na região de Ribeirão Preto,

					em São Paulo, a cana-de-açúcar foi responsável por quase metade da perda de floresta

					primária entre 1962 e 1984, e foi, ainda, mais prejudicial às formações do cerrado,

					destruindo 457 km2 dele. As indústrias que queimavam lenha como substituto para o

					petróleo importado foram isentadas da exigência de replantio prevista no Código Florestal”142.

					


				

				

					Acrescentem-se a isso os sérios problemas ambientais que resultaram dos lançamentos

					de resíduos industriais e do vinhoto, provenientes da produção de álcool, nos rios

					e nas áreas cultivadas, com a conseqüente poluição das águas e do ar. 


				


				

				

					Legislação ambiental referente à cana-de-açúcar editada na era Vargas 


				

				

					Com relação à legislação editada no período de Getúlio Vargas, no que diz respeito

					à cana-de-açúcar e ao meio ambiente, cumpre destacar o Decreto nº 23.777, de 23 de

					janeiro de 1934, pelo qual 


				

				

					

					

						“... considerando que a regularização do lançamento do resíduo industrial das usinas

						açucareiras, regionalmente denominado ‘vinhoto’, ‘tiborna’ ou ‘caxixi’, nas águas

						fluviais, constitui um problema de solução urgente, a fim de evitar a sua ação nociva

						sobre a vida dos peixes, decreta a obrigatoriedade do lançamento dos resíduos industrias

						das usinas açucareiras nos rios principais, longe das margens, em lugar fundo e correntoso;

						e na sua impossibilidade ficam as mesmas usinas açucareiras obrigadas a adotar tanques

						de depuração, podendo, então, proceder ao escoamento do líquido depurado nos pequenos

						cursos d’água, lagoas ou quaisquer águas paradas. Estabelece, ainda, esse Decreto,

						a obrigatoriedade de decantação dos resíduos e sua transformação em adubo, por qualquer

						dos processos técnicos de uso corrente”. 


					


				

				

					É interessante efetuar um paralelo, uma vez que há semelhança de finalidade entre

					o decreto de 1931, a Dag Notule de 1642 e a Lei de Crimes Ambientais de 1998. A

					Dag Notule de 1642, legislação elaborada pelos holandeses na época de seu domínio

					no Brasil, proibia o lançamento do bagaço da cana nos rios e açudes para a proteção

					das populações pobres, que se alimentavam dos peixes de água doce. A Lei de Crimes

					Ambientais, de 12 de fevereiro de 1998, prevê em seu artigo 14 a pena de reclusão

					de um a quatro anos e multa para aquele que causar poluição de qualquer natureza

					em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem

					a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora. 


				

				

					Ainda no que se refere ao governo Vargas, cumpre destacar o estímulo efetuado com

					relação ao desenvolvimento da irrigação nas áreas menos úmidas; ao uso de adubo;

					à introdução de novas variedades de canas, mais produtivas e resistentes; à modernização

					industrial e financiamentos concedidos para destilarias particulares capazes de

					produzir álcool anidro. “Constatou-se que o aumento da produtividade industrial [quantidade

					de açúcar por tonelada de cana] era bem mais fácil de ser conseguida do que o aumento

					da produtividade agrícola [tonelada de cana por hectare cultivado]”143. 


				


				

				

					A cana-de-açúcar nos séculos XX e XXI – 500 anos de convivência 


				

				

					No decorrer do século XX ainda pudemos ver grandes fogueiras alaranjadas nos canaviais.

					Felizmente esse cenário, apesar de ainda existir no século XXI, assume contornos

					diferentes, com a eliminação das queimadas nas plantações e o aumento da mecanização.

					


				

				

					São quinhentos anos de convivência entre o Brasil e a cana-de-açúcar. São quinhentos

					anos de uma história que mesclou o branco do açúcar com o negro do trabalho escravo.

					A cana-de-açúcar nos traz a lembrança de uma ocupação colonial devastadora do meio

					ambiente brasileiro, por causa da mentalidade de que a terra existia tão-somente

					para gastá-la e arruiná-la. Tivemos uma monocultura canavieira que provocou o desequilíbrio

					ecológico em enormes áreas, não nos esquecendo do desmatamento para o aquecimento

					das caldeiras dos engenhos e das usinas, a poluição dos rios e do ar. 


				

				

					Por outro lado, no decorrer desses quinhentos anos, mais do que o pau-brasil, o ouro,

					a borracha e mesmo o café, a cana-de-açúcar sustentou e vem sustentando economicamente

					o Brasil. Atualmente, o Brasil é o maior produtor de açúcar do mundo, seguido da

					Índia e da Austrália. Existem no país mais de 300 usinas, entre as quais cerca de

					128 em São Paulo. Na média, 55% da cana brasileira vira álcool e 45%, açúcar. Planta-se

					cana no Centro-Sul e no Norte-Nordeste. Da matéria-prima cana-de-açúcar nada se perde.

					Com ela é possível obter açúcar e álcool de vários tipos, energia elétrica da queima

					do bagaço nas caldeiras, álcool hidratado para movimentar veículos, álcool anidro

					para melhorar o desempenho energético e ambiental da gasolina, e bebidas, como a

					cachaça. 
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